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NOTA PONTO "I" 

de: Secretariado-Geral do Conselho 

para: Comité de Representantes Permanentes 

Assunto: Projeto de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 
CONSELHO que estabelece o Horizonte Europa – Programa-Quadro de 
Investigação e Inovação, que define as suas regras de participação e 
difusão, e que revoga os Regulamentos (UE) n.º 1290/2013 e (UE) n.º 
1291/2013 (primeira leitura)  

– Decisão de recorrer ao procedimento escrito para a adoção da posição 
do Conselho em primeira leitura e da nota justificativa do Conselho 

= Declarações 
  

Declarações da Comissão 

Declaração sobre o artigo 5.º 

A Comissão regista o compromisso alcançado pelos colegisladores quanto à redação do artigo 5.º. 

No entender da Comissão, o programa específico de investigação em matéria de defesa mencionado 

no artigo 1.º, n.º 2, alínea c), limita-se apenas às ações de investigação no âmbito do futuro Fundo 

Europeu de Defesa, enquanto as ações de desenvolvimento são consideradas fora do âmbito de 

aplicação do presente regulamento. 
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Declaração sobre direitos humanos relativa ao artigo 16.º, n.º 1, alínea d) 

A Comissão subscreve plenamente o respeito dos direitos humanos tal como previsto no artigo 21.º, 

segundo parágrafo, do Tratado da União Europeia: "A União procura desenvolver relações e 

constituir parcerias com os países terceiros e com as organizações internacionais, regionais ou 

mundiais que partilhem os princípios enunciados no primeiro parágrafo." A Comissão lamenta, no 

entanto, que a referência ao "respeito dos direitos humanos" tenha sido incluída na lista de critérios 

que os países terceiros devem respeitar a fim de serem elegíveis para associação ao programa nos 

termos do artigo 16.º, n.º 1, alínea d). Nenhum outro programa da UE para o futuro Quadro 

Financeiro Multilateral inclui uma referência tão explícita, apesar de a UE procurar, 

inequivocamente, adotar uma abordagem consistente em matéria de direitos humanos no quadro das 

suas relações com os países terceiros, em todos os seus instrumentos e domínios de intervenção, 

abordagem essa que deverá nortear a Comissão no que respeita à execução desta disposição. 

 

Declaração sobre a cooperação internacional 

A Comissão toma nota da declaração unilateral do Conselho, que terá na devida conta, em 

conformidade com o Tratado, a jurisprudência do Tribunal de Justiça da UE e o princípio do 

equilíbrio institucional, quando consulta o comité especial nos termos do artigo 218.º, n.º 4, do 

TFUE. 
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